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Possibilidade de cessao de crédito derivado de astreintes

Como é sabido, a cessdo de crédito consubstancia-se num negdécio juridico pelo qual o credor de uma
obrigagdo fungivel, denominado cedente, transfere a um terceiro, chamado cessionério, sua posi¢éo ativa
narelacéo obrigacional, independentemente da autorizacdo do devedor.

Dispbem, a propdsito, o artigo 286 e seu paragrafo tnico do Codigo Civil que: “o credor pode ceder o
seu crédito, se a isso N&o se opuser a natureza da obrigac&o ou a lei. Pardgrafo tnico. E nulo todo e
gualquer acordo, contrato ou estipulacdo de qualquer natureza que limite, restrinja ou proiba alivre
cessao de um crédito legalmente constituido”.

Nalicao sempre precisa de Pontes de Miranda, a
cessao de crédito é negécio juridico bilateral de
transmisséo de crédito entre o credor e outrem (
Tratado de direito privado, t. 23, 22ed., Rio de
Janeiro, Borsoi, 1958, § 2.822, pag. 306).

Excepcionando-se algumas situagdes particul ares,
como por exemplo, a de créditos penhorados ou
derivados de acidente do trabalho, a cesséo é
amplamente admitida na praxe juridica, ndo
havendo davida de que quem étitular de direito Jose Rogerio Tucei
real ou pessoal cessivel tem afaculdade de cedé-lo. | e R

A doutrina controverte sobre a natureza juridica

da multaimposta, como medida coativa de

natureza patrimonial, que passou ater reconhecida  José Rogério Tucci

relevancia na sistematica processual brasileira,

sobretudo na esfera das obrigacdes de fazer infungiveis, a ponto de o Cédigo de Processo Civil vigente
Ihe dedicar regras especificas, procurando eliminar as principais davidas suscitadas sob a égide do
diploma revogado.

Destaca-se, em primeiro lugar, a determinacéo, expressa nos artigos 536 e 537 do Codigo de Processo
Civil, de que a multa pode ser imposta independentemente de pedido da parte. E, assim também, o juiz
encontra-se autorizado a agravé-la, quando considerada insuficiente para o fim a que se destina, reduzi-
la ou, ainda, suprimi-la, na hipétese de o devedor ter adimplido parte da obrigagcdo ou ter apresentado
justificativa plausivel para o seu descumprimento (artigo 537, paragrafo 1°, incisos| ell).

O juiz detém ainda o poder de revogar aincidéncia da multa quando se tornar impossivel

atender aordem judicial. Essa, com efeito, € a orientagdo dominante na jurisprudéncia do Superior
Tribunal de Justica, consoante se infere, por exemplo, de julgamento da 42 Turma, no Agravo
Regimental no Agravo em Recurso Especia n°® 431.294/RS, darelatoria do ministro Raul Arajo, ao
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patentear que: “ & cabivel a aplicacdo de astreintes como instrumento de coer¢éo ao cumprimento de
decisbes judiciais que imponham obrigacdo de fazer ou ndo fazer. No entanto, deve ser afastada a
incidéncia da referida multa na hipotese de impossibilidade de se alcancar afinalidade da ordem
judicia”.

Ademais, nessa linha de raciocinio, a natureza juridica da multa ndo pode conduzir a um extremo
injustificado, jamais podendo levar 0 seu beneficiario aenriquecer de formaindevida. A multatem de
atender a suafinalidade, que é a de obter do proprio executado, um especifico comportamento ou uma
abstencéo.

Tal sancdo, em principio, ndo tem carater indenizatorio ou ressarcitorio. Trata-se exclusivamente de
técnicaimpositiva do cumprimento de decisdes judiciais de modo mais célere e adequado. Possui, pois,
conotacdo coercitiva, objetivando atuacdo ou abstencéo especifica do sujeito processual que se encontra
obrigado a um fazer ou néo fazer.

Saliente-se que ndo cumprida a obrigacéo, as astreintes entdo fixadas passam ater natureza indenizatéria
e, destarte, passam aintegrar o patrimonio do credor.

Considerando esta situacéo, a 32 Turma do Superior Tribunal de Justica, por ocasido do julgamento do
Recurso Especial n° 1.999.671/PR, estabeleceu que o credor pode ceder o crédito decorrente de astreintes
aterceiro, “se aisso ndo se opuserem a natureza da obrigacdo, alel ou a convengéo com o devedor”.

Estribando-se nessa premissa, com voto condutor do ministro Marco Aurélio Bellizze, restou
confirmado o entendimento secundado pelo acordédo recorrido, proveniente do Tribunal de Justica do
Parang, que permitiu a cessdo de crédito a uma empresa durante a fase de cumprimento de sentenca. A
empresa assumiu o polo ativo da agdo movida pelos credores, com o objetivo de cobrar exclusivamente
o valor decorrente da multa diaria em raz&o do descumprimento da obrigacéo de fazer imposta

na sentenca.

Irresignada, a devedorainterpds recurso especial, alegando violagdo ao artigo 286 do Cadigo Civil, para
sustentar a tese de que o credito decorrente das astreintes ndo poderia ser cedido, dada a sua natureza
acessoOria e personalissima, razéo pela qual a cessdo serianula.

N&o obstante, segundo o ministro relator Marco Aurélio Bellizze, o crédito decorrente da multa
cominatériaintegra o patrimonio do credor a partir do momento no qual a determinacédo judicia &
descumprida, podendo ser objeto de cessdo quando constatada tal situagéo.

Extrai-se, com efeito, do respectivo acorddo que:

“ As astreintes possuem tracos de direito material e de direito processual, pois o seu valor se
revertera ao titular do direito postulado na acéo e, exatamente por isso, sua sorte esta atrelada
a0 sucesso da demanda na qual se busca a obrigagao principal ou o direito material posto em
juizo, incorporando-se a sua esfera de disponibilidade como um direito patrimonial, sendo
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evidente 0 seu caréter creditério (...).

A partir do momento em gque a multaincide em razéo do inadimplemento voluntario do
devedor, passa a ter natureza indenizatoria, deixando de ser uma obrigacdo acessoria para se
tornar uma prestacdo independente, e se incorpora a esfera de disponibilidade do credor
como direito patrimonia que €, podendo, inclusive, ser objeto de cesséo de crédito.”

Constata-se, a propésito, que o regime da multa cominatoria esta intimamente ligado a procedéncia do
pedido do autor. Todavia, verificada a suaincidéncia, ha uma certa desvinculacéo do direito material
ensejador da prestacéo e o direito ao crédito proveniente das astreintes, ndo havendo, portanto, que se
equiparé-la a uma prestacdo acessoria ou personal issima, justamente porque apds a suaincidéncia passa
ater naturezaindenizatéria, constituindo uma prestacéo autbnoma e, consequentemente, passa a
constituir direito disponivel do seu titular.

Destacou, outrossim, o voto condutor dalavra do ministro Marco Aurélio Bellizze, in verbis:

“Inicialmente este signatario entendeu que sua cessao seria possivel apenas depois que sua
aplicacédo for confirmada por sentenca, contudo, apos 0 voto-vista apresentado pela ministra
Nancy Andrighi, retrocede-se nesse posicionamento para também entender que o crédito
decorrente da multa cominatériaintegra o patriménio do credor a partir do momento em que
aordem judicia é descumprida, podendo ser objeto de cessdo a partir deste fato.

Isso porque o art. 537, § 1°, do CPC/2015, autoriza a execucdo provisoria da multa
cominatoria mesmo de sua confirmagdo na sentenca de mérito, o que implica afirmar que é
exatamente pelo fato de as astreintes integrarem o patrimonio do credor é que se permite a
execucao provisoria

E de ter-se também presente que so plenamente aplicaveis todas as demais regras atinentes
aos ingtitutos da astreintes e da cessao de crédito, isto €, o devedor podera opor ao
cessionério as excegdes que lhe competirem, bem como as que, no momento em que veio a
ter conhecimento da cesséo, tinha contra o cedente (art. 294 do CC).

Aduza-se que na cessdo por titulo oneroso, o cedente, ainda que ndo se responsabilize, fica
responsavel ao cessionario pelaexisténcia do crédito ao tempo em que lhe cedeu, e amesma
responsabilidade Ihe cabe nas cessdes por titulo gratuito, setiver procedido de mé-fé (artigo
295 do CC), assim como o cedente ndo responde pela solvéncia do devedor, salvo
estipulagdo em contrario (artigo 296 do CC).”

Importa também frisar que, como acima ja mencionado, a incidéncia da multa, de seu valor e até mesmo
de sua respectiva periodicidade, ateor do paragrafo Unico do artigo 527 do Cédigo de Processo Civil,
pode ser modificada a qualquer tempo durante a tramitacdo do processo. Nesta hipétese, a eventual
alteracéo do crédito cedido em nada afeta 0 devedor, mas apenas as partes envolvidas na cessdo do
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crédito, de acordo com as regras do Cédigo Civil.

Isso significa que a cessdo pode inclusive ser efetivada antes da definitiva estabilizacdo das astreintes,
sujeitando-se o cessionério do crédito atodas as vicissitudes processuais que poderdo ocorrer nos autos
do cumprimento de sentenca.
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